PARECER Nº 826, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420, DE 2004

De autoria da Deputada Havanir Nimtz, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar os estabelecimentos que comercializem cigarros e derivados do tabaco a manterem esses produtos em local não visível ao público.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 88° a 92' Sessões Ordinárias (de 16 a 22/06/04), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.

Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Roberto Morais, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto (fls.05/06).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 21, de fevereiro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 06 v., redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

A matéria tratada na propositura não atende a legislação federal que trata da matéria. A Lei Federal 9.294, de 1996, em seu artigo 3°, dispõe que a propaganda

comercial de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de medicamentos e terapias e defensivos agrícolas poderá ser efetuada através de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.

Ao afrontar também o artigo 22, inciso VII e o artigo 173, ambos da Constituição Federal, reveste-se, ainda, o projeto, de inconstitucionalidade. De fato, uma lei aprovada pelos Estados não pode introduzir exigências divergentes do direito federal em vigor.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 420, de

2004.

a) Giba Marson – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56 da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4/5/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – ROBERTO MORAIS – ROMEU TUMA – MARIO REALI – GIBA MARSON

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA  XII CRI
De autoria do Deputado Havanir Nimitz, o Projeto de lei n° 420, de 2004, tem o objetivo de estabelecer condições para a venda de cigarros, charutos e derivados do tabaco no Estado de São Paulo.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 88ª à 92ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22/06/04, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ressaltamos ainda que o projeto ao estabelecer condições para a venda de cigarros, charutos e derivados do tabaco pretende legislar sobre produção e consumo que segundo o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal é matéria de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.°

420, de 2004.

É o nosso parecer.

a) Roberto Morais – Relator

Rejeitado o parecer do relator Dep. Roberto Morais. Designo o Dep. Giba Marson para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 21/2/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA (contrário) – ROMEU TUMA ( contrário) – GIBA MARSON ( contrário) – CONTE LOPES (contrário) – DONISETE BRAGA (contrário)  

